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CAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

1
PROJETO DE LEI N" üOClíMC/nO: ol

PROTOCülO omil,:-' ítJâÍÊL
NUMERO !^RQPR{Q: /g<j %

ALTERA A REDAÇÃO DA LEI N" 4312/97

Art. 1") O artigo 25 da Lei n" 43 12 de 09.06.97 passa a viger com a seguinte redação;

An 25- Fica instituído o Fundo Municipal de Defesa dos Direitos do Consumidor - FMDDC

d!^!' 'TfTnTi f ^^'0, regulamentada pelo861 de 09 de julho de 1993, com o objetivo de criar condições financeiras de
geienciamento dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações e serviços de proteção e
aejesa dos direitos dos consumidores ^ v

Art. 2 ) Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas disposições
em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim(ES), 05 de outubro de 2009.

yW/'
Vereador Davi|d Alberto Lóss

VereadoiAÍl^uber Coelho

JUSTIFICATIVA

Prezados Vereadores, d

5426/03'^mrdfnHf° "ecessária para que as multas decorrentes da aplicação da lei iC5426/03 ou de outra que vier substitui-la (lei que regula o tempo de permanência em fila de
agencias bancarias), possam ser utilizadas nas ações de defesa do direito do consumidor

"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor''
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LEI N° 4312

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE DEFESA

DO CONSUMIDOR - SMDC, INSTITUI A COORDENADORIA MUNICIPAL

DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON MUNICIPAL E O CONSELHO

MUNICIPAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR - COMDECON, E INSTITUI O

FUNDO MUNICIPAL DE DEFESA DOS SIREITOS DIFUSOS - FMDDD E

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

A Câmara de Cachoeiro de Itapemírim. Estado do espírito Santo.

APROVA e o Prefeito Municipal SANCIONA e PROMULGA a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° - A presente Lei estabelece a organização do

Sistema Municipal de Defesa do Consumidor - SMDC. nos termos dos arts.

5° inciso XXXII e 170. inciso V da Constituição Federal - art. 106 da Lei no

8.078/90 - Decreto n° 861/93 e do art. 10 da Constituição do Estado do

Espírito Santo e a Lei Orgânica Municipal.

Art. 2° - São órgãos do Sistema Municipal de Defesa do

Consumidor - SMDC:

PROCON:

CMPN:

COMDECON.

I - Coordenadoria Municipal de Defesa do Consumidor -

II - Comissão Municipal Permanente de Normatizacão -

III - Conselho Municipal de Defesa do Consumidor -

Parágrafo Único - Intearam o Sistema Municipal de Defesa
do Consumidor, os óroãos federais, estaduais e municipais, bem como as

entidades privadas, sem fins lucrativos, cue se dedicam à proteção e

defesa do consumidor sediadas no Município, observado o disposto nos

incisos I e II do art. 5° da Lei no. 7.347. de 24 de iulho de 1995.

22-09-2009 18:01
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CAPITULO II

SEÇÃO I
DA COORDENADORIA MUNICIPAL DE DEFSA DO CONSUMIDOR -

PROCON

Art. 3° - Fica instituído o PROCON Municipal, destinado a

promover a implementar as ações direcionadas à formulação da política do

sistema—Municipal de Proteção, orientação, defesa e educacão do
consumidor.

Art. 4° - O PROCON Municipal ficará vinculado ao Poder

Executivo Municipal.

'  Art. 5° - Constituem objetivos permanentes do PROCON
Municipal:

1—I—assessorar o Prefeito Municipal na formulação da
política do Sistema Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor:

II - Planejar, elaborar, oropor. coordenar, e executar a

política—d.0—Sistema Municipal de Defesa dos direitos e Interesses dos
consumidores:

III - receber, analisar, avaliar e encaminhar consultas.
denúncias e sugestões apresentadas por consumidores, por entidades
representativas ou pessoas jurídicas de direito núbllco ou privado:

IV - orientar, permanentemente, os consumidores sobre
os direitos e Garantias:

V - fiscalizar as denúncias efetuadas, encaminhando à
assistência ludlclárla e ao Ministério Público as situações não resolvidas
administrativamente:

VI - Incentivar e apoiar a criacão e organização de óroãos
e associações comunitárias de defesa do consumidor, orientando as já
existentes:

VII - desenvolver palestras, campanhas, feiras, debates e

2 de 13
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outras atividades correlatas:

VIII - atuar junto ao Sistema Municipal formal de ensino

visando incluir o tema - educação oara o consumo, iunto às disciplinas iá

existentes, de modo a possibilitar a informação e formação de uma nova

mentalidade na relação de consumo: ^

IX - colocar à disposição dos consumidores, mecanismos

Que possibilitem informar os menores orecos dos produtos básicos:

2^—z manter cadastro atualizado de reclamações
fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços divulcando-o
pública e anualmente fart. 44 da Lei 8.078/90'). e reaistrando as soluções:

XI — expedir notificações aos fornecedores para prestarem

informações sobre reclamações apresentadas pelos consumidores:

—z—fiscalizar e aplicar as sanções administrativas
previstas no Código de Defesa do Consumidor fLei 8.Q78/90 e Decreto n".
861/93-):

XIII - funcionar no processo administrativo como instância

de iulcamento:

XIV - solicitar o concurso de óraãos e entidades de

notória especialização técnica para a consecucão de seus objetivos.

SEÇÃO II

DA ESTRUTURA

Art. 6° - A estrutura organizacional do PROCQN Municipal
será a seguinte:

I- Coordenadoria Executiva;

II - serviço de Atendimento ao Consumidor:

III - Serviço de Fiscalização:

3 de 13
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IV - Serviço de Educação e Orientação ao Consumidor:

V - Serviço de Adoío Administrativo.

Art. 7° - Ficam criados os seguintes caraos comissionados:

I - Coordenador Executivo:

II - Chefe de Serviço de Atendimento ao Consumidor:

III - Chefe de Serviço de Fiscalização:

IV - Chefe de Serviço de Educação e Orientação ao

Consumidor, e

V - Chefe de Serviço de Aoolo Administrativo.

Paraqrafo Único - A remuneração do caroo em comissão

de Coordenador Executivo será correspondente a do Símbolo Caroo CC2 e

aos Chefes de Serviço a CC3.

Art. 8° - A Coordenadoria Executiva será diricida oor

Coordenador Executivo e os serviços por Chefes.

Art. 9° - As atribuições dos órgãos da estrutura básica do

PROCON Municipal serão recuiamentadas oeio regimento interno aprovado

por decreto do Prefeito Municipal.

Art. 10-0 Coordenador do PROCON Municipal contará

com uma Comissão Permanente para elaboração, revisão e atualização

das normas referidas no parágrafo 1° do art. 55 da Lei no 8.078/9Q. oue

—integrada por representantes de associações ou entidades dos
fornecedores ou associações comerciais.

SEÇÃO III

DOS RECURSOS HUMANOS

Art. 11 - O Poder Executivo Municipal colocará à

disposição do PROCON Municipal os recursos humanos necessários, hem

4 de 13
22-09-2009 18:01



LEI N° 4312 http://leis.cachoeiro.es.gov.br:8081/imagesAeis/ht...

como todo suporte necessário no que diz respeito a bens materiais e

recursos financeiros oara perfeito funcionamento do Óroão.

Parágrafo Único - Os servidores cuias atribuições seiam 0^
de atendimento e fiscalização, serão treinados e credenciados oelo 4j
PROCON ESTADUAL, em conformidade com Convênio a ser firmado entre o

Município e o Estado.

CAPÍTULO III

DA COMISSÃO MUNICIPAL PERMANENTE DE NORMATIZACÃO - CMPN

Art. 12 - Fica instituída a Comissão Munidoai Permanente

de Normatizacão destinada a elaborar, revisar e atuaiizar as normas
referidas no parágrafo 1° do art. 55 da Lei 8.078/90. quais seiam. a

fiscalização—e controle da produção, industrialização, distribuição.
publicidade—de—produtos e serviços de consumo, no interesse da

preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação, e do bem
estar do consumidor.

Art: 13 - A Comissão Municipal Permanente de
Normatizacão será composta por um representante de cada uma das
seguintes entidades:

I - PROCON Municipal:

II - Ministério Público:

III - Secretaria Municipal de Educacão:

IV - Secretaria Municipal da Saúde:

V - entidades privadas, legalmente constituídas, de
Defesa do Consumidor:

yi—=—organismos de representação das entidades
comerciais e industriai.^;.

Art. 14 - Os membros da Comissão e seus respertivr)»;
suplentes serão nomeados oeio Prefeito Municipal, mediante indicação dos

22-09-2009 18:01
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respectivos órgãos representados, para mandato de dois anos, facultada

a recondução, considerando-se cessada a investidura no caso de perda da

condicão de representante dos órgãos das entidades mencionadas no

artigo anterior.

Art. 15-0 Coordenador Executivo do PROCON Municipal

será o Presidente da Comissão.

Art. 16 - A participação como membro desta Comissão não

será remunerada, sendo considerado serviço de natureza relevante.

Art. 17 - Para o desempenho de suas funções específicas

a Comissão Municipal Permanente de Normatizacão poderá contar com

comissões de caráter transitório, instituídas oor ato de seu Presidente,

integradas por especialistas de órcãos públicos e privados ligados à

Defesa do Consumidor.

Art. 18 - A Comissão Municipal de Normatizacão

reunir-se-á ordinariamente uma vez oor mês, e extraordinariamente

guando convocada por seu Presidente ou pela maioria absoluta de seus

membros.

Art. 19 - As reuniões da CMPN serão registradas em ata e

realizar-se-âo com a presença da maioria absoluta de seus membros, em

primeira convocacão. sendo suas deliberações tomadas oeia maioria dos

membros presentes, cabendo a seu Presidente, além do voto comum, o

voto de desempate.

Art. 20 - Perderá a condicão de membro da Comissão o

representante oue, sem motivo justificado, deixar de comparecer a três

reuniões consecutivas ou a seis alternadas, no período de um ano.

CAPÍTULO IV

DO CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR -

COMDECON

Art. 21 - O Conselho Municipal de Defesa do Consumidor -

COMDECON, criado oeia Lei Municipal no 3.267 de 06/06/1990. passa a ter

as seguintes atribuições:

22-09-2009 18:01
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I - atuar na formulação de estratégia e no controla da

política de defesa do consumidor:

II - estabelecer diretrizes a serem observadas na

elaboração dos planos e projetos de defesa do consumidor:

III - gerir o Fundo Municipal dos Direitos Difusos - FMDDD.

destinando recursos para projetos e oroaramas de educacão. proteção 9.
defesa do consumidor.

Parágrafo Único - Ao Conselho Municipal de Defesa do
Consumidor, no exercício da gestão do Fundo Municipal de Defesa dos
Direitos Difusos compete:

I - firmar convênios e contratos com o objetivo dp

elaborar, acompanhar e executar projetos relacionados às finalidades do
Fundo:

II - examinar e aprovar projetos relativos à reconstituicão.
reparação, preservação e prevenção de danos aos bens e interesses dos
consumidores:

III - aprovar as demonstrações mensais de receita p dp

despesa do Fundo e .

—r encaminhar à Contabilidade Geral do Município as
demonstrações mencionadas no inciso anterior.

Art. 22-0 Conselho Municipal de Defesa do Consumidor
será composto por representantes do Poder Público o entidades
representativas de fornecedores e consumidores, assim discriminadas:

I - o Secretário - Chefe de Gabinetp do Prefeito:

II - o Coordenador Municipal do PROCON:

~ Q representante do Ministério Público da Comarca:

7cie 13
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IV - um representante da Secretaria Municipal rlp

Educação:

/4
V - um representante da Vigilância Sanitária da Secmlaria %

Municipal de Saúde:

VI - um representante da secretaria Municipal da
Fazenda:

VII - um representante da Secretaria Municipal da
Ag ricultura:

VII I = um representante da Associação Comercial.
Industrial e de Serviços - ASCLSCT:

IX - um representante da Federação de Associação de

Moradores e Movimentos Populares em Cachoeiro de Itaoemirim -

FAMMOPOCI:

X - três representantes de associações que atendam aos
pressupostos dos incisos I e II do art. 5° da Lei 7.347. de 24 de iulhn dP

1985.

g 1° - O Secretário Chefe do Gabinete do Prefeito, o

Coordenador executivo do PROCQN e o representante do Ministério
Público em exercício na comarca são membros natos do Conselho Municipal
de Defesa do Consumidor, cabendo ao primeiro presidir as reuniões do
COMDECON e, na sua ausência respectivamente, ao secundo e an
terceiro.

g 2° - Todos os demais membros serão indicados pein.q
órgãos e entidades representados, sendo investidos na função de
conselheiros através de nomeação pelo Prefeito Municipal.

g 3° - As indicações para nomeação ou substituição dn
conselheiros serão feitas pelas entidades ou órgãos, na forma de seus
estatutos.

g 4° - Para cada membro será indicado um suplente oue o

8 de 13
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substituirá com direito a voto, nas ausências ou impedimentos do titular.

§ 5° - Perderá a condição de membro do Conselho
Municipal de Defesa do Consumidor. o representante aue. U
iniustificadamente, deixar de comparecer a 03 ftres^ reuniões consecutivas
ou a 06 rseisl alternadas no período de 12 fdoze') meses.

§ 6° - Os órgãos e entidades relacionadas neste artinn
poderão, a—qualouer tempo, propor a substituição de seus respectivos
representantes obedecendo ao disposto no parágrafo seoundo desto
mesmo artioo.

§ 7° - As funções de membros do Conselho Municioai do
Defesa—do—Consumidor não serão remuneradas, sendo seu exercício
considerado relevante serviço à promoção e preservação da ordom
econômica local.

Art. 23-0 Conselho será presidido oeio Coordenador dn
PROCON.

Art. 24-0 Conselho reunir-se-á ordinariamente uma vo7
por mês e extraordinariamente, semore oue convocado oeio Presidente nu
por solicitação da maioria de seus membros.

S 1° - As sessões plenárias do Conselho insta ia r-sp-ãn
com a maioria absoluta de seus membros oue deliberarão oela maioria dos
votos dos presentes.

§ 2° - Ocorrendo falta de quorum mínimo para instalação
do plenário, automaticamente será convocada nova reunião oue deverá
ser designada para as 48:00 fauarenta e oito^ horas seguintes, com
qualquer número de participantes.

CAPÍTULO V
DO FUNDO MUNICIPAL DE DEFES DOS DIREITOS DIFUSOS

Art. 25 - Fica instituído o Fundo Municipal de Defesa dos
Direitos Difusos - FMDDD - conforme disposto no art. S? da Lei no 8.078.
de 11 de setembro de 1990, regulamentada oeio Decreto n° Rfi1. de 09 de

9 de 13
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de—1993, com o objetivo de criar condições financeiras de

gerenciamento dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações p

serviços de proteção e defesa dos direitos dos consumidores.

Art. 26-0 Fundo de aue trata o artíao anterior. ^
destina-se—ao funcionamento das ações de desenvolvimento da política
Municipal de Defesa do Consumidor, compreendendo especificamente:

I - financiamento total ou parcial de programas e projetos
de conscientização, proteção e defesa do consumidor:

II - aquisição de material permanente ou de consumo p dp

outros insumos necessários ao desenvolvimento dos programas:

~—realização de eventos e atividades relativas a
educação, pesquisa e divulgação de informações visando a orientação do
consumidor:

IV - desenvolvimento de oroorama de capacitarão p

aperfeiçoamento de recursos humanos e.

V — estruturação e instrumentalização de órgão municipal
de defesa do consumidor, obietivando a melhoria dos serviços prestados
aos usuários.

Art. 27 - Constituem receitas do Fundo:

I - as indenizações decorrentes de condenações e multas
advindas de descumprimento de decisões judiciais em ações coletivas
relativas a direito do consumidor:

II - 70% rsetenta por cento^ do valor das multas anlirad3<;
pelo PROCON, na forma do art. 56. inciso I da Lei no. R.078/90. de 11 de
setembro de 1990 e arts. 10 e 24 do Decreto no. 861. de 09 de julho de
1993:

~—produto de Convênios firmados com órgãos e
entidades de direito público e privado:

lOde 13
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IV - as transferências orçamentárias provenientes dp

outras entidades púhlíra?;!

V — os rendimentos decorrentes de depósitos bancários e
aplicações financeiras, observadas as disposições legais pertinentes: >

VI - as doações de pessoas físicas e jurídicas nacionais e
estrangeiras:

~—outras receitas que vierem a ser destinadas ao
Fundo.

g 1° - As receitas descritas neste artiao serão depositadas

obrigatoriamente em conta especial, a ser aberta e mantida em
estabelecimento oficial de crédito.

S— ^—Fica autorizada a aplicação financeira das
disponibilidades do Fundo em operações ativas, de modo a preservá-laq
contra eventual perda do poder aquisitivo da moeda.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 28 — No desempenho de suas funções, os óroãos do
Sistema Municipal de Defesa do Consumidor poderão manter convênios de
cooperação técnica e de fiscalização com os seguintes órgãos e entidades.
no âmbito de suas respectivas competências:

I — Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor -
DPDC. da Secretaria de Direito Econômico - SDEMJ:

II - Grupo executivo de Proteção e Defesa do Consumidor
PROCON - ES:

III - Promotoria de Justiça do Consumidor:

IV - Juizado de Pequenas Causas:

V- Delegada de Polícia:

11 de 13
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VI - Secretaria Municipal de Saúde e da Vigilância

Sanitá ria:

h
VII - IN METRO:

VIII - SUNAB:

IX - Associações Civis Comunitárias:

X - Receita Federal e Estadual:

XI - Conselho de Fiscalização do Exercício Profissional.

Art. 29 - Consideram-se colaboradores do Sistema

Municipal de Defesa do Consumidor, as universidades e as entidades

púbiicas e privadas, que desenvoivam estudos e pesquisas reiacionadas

ao nnercado de consumo.

Parágrafo Único - Entidades, autoridades, cientistas e
técnicos poderão ser convidados a colaborar em estudos ou participar de

comissões instituídas oeios óroãos de proteção ao consunnidor.

Art. 30 - As despesas decorrentes da aolicacão desta Lei,

ocorrerão por conta das dotações orçamentárias do Município.

Art. 31 - Caberá ao Poder Executivo Municipal autorizar e

aprovar o Regimento interno do PROCQN. cue fixará o desdobramento dos

órgãos previstos, bem como as competências e atribuições de seus

dirigentes.

Art. 32 - As atribuições dos Setores e competências dos

dirigentes de gue trata esta Lei, serão exercidas na conformidade da

iegisiacão pertinente, podendo ser modificadas mediante decreto do Poder

Executivo Municipal.

Art. 33 - Esta Lei entrará em vioor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei no

3.6267 de 06/06/1990.
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dÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PROCURADORIA LEGISLATIVA

PARECER AÕ;PROJETO DE LEI N.2 181/2009
INIOIATIVÁ: Vereador;David Àiberto Lóss e Giauber Coelho

À mesa! DIRETORA

: Senhor; 'residehte,

;  i j Ú presente projeto "Altera a redação da Lei r?- 4312/97."

■ ! p' presprife ,pro]e1o\fsa.a a Leí/n^ 1312/97, que "Dispõe sobre a
Organização do Sistema Municipal de Defesa do Consumidor - SMDC, instituindo a
Coordénádoria Municipal de, Defesa do Consumidor - PRCCCN Municipal e o
Conselho; Municipal dè Defesa do Consumidor - CCMDECCN, e institui o Fundo
Municipa.ljde Dpfesa dós Direitos Difusos - FMDDD e dá outras providências".

i , Á única, alteraçao prevista no presente projeto é a substituição da
terminologia ,do "Fundo Munipipal; de Defesa dos,Direitos Difusos" (FMDDD) pelo
Fundo Municipal vde-:p.efesa-.içlQs,p do Consumidor" (FMDDC), para que as
multas dêçorréntes daiãplicaçãò dá Lei 5426/03 sejam destinadas às ações de defesa
dos direitos do consumidor.

j i' :' A matéríá do projeto de lei não contraria os preceitos do artigo 117 do
Regimento'Intérno. ;í .

Ti'

Cpinamõs pelo .encaminhamento regular da matéria.

. E p.parpcer, s.m.j..

• ' ■ 1: " V,
)

Càchoeiro' de ltapémirim-E§, 26 de outubro de 2009.

I,, li

,{ L

Mariàna C.unha Monteiro, advogada
Inscrita ha'ÓAB/ES sob o n^ 14.915

'i

■iM , ; L : "Feliz à Nação cujo Deus é o Senhor"

Rua Barão de Itapemirirri, 05 Centro - CEP 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo
PABX: (28) 3526-5622 -"FAX: (28) 3521-5753 - E-mail: cmci@cmci.es.gov.br



CÂPJARA -^lUNiCiPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

OF/PLG N" DATA:AaA\7<-Oo5N
A PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
VEREADORA: ARLETE LUZIA DE BRITO

Procadência
PRESíDENTEDACMCt
Processo Documento nai»
5166/2009 146 12/11/2009
Assunto: ENC/VMINHA A COMISSÃO DE CONSTIRUICAO

Senhora Presidente os projetos de lei n°181,185,190E 191/2009.

Em cumprimento ao que dispõe o artigo 12, inciso XII e o artigo 115, c/c artigo 44 do Regimento
'"temo, encontra-se na Procuradoria Legislativa da Casa para parecer a(s) seguinte(s) matéria(s):

PR. LEI N°
-V-

VETO PL.N" PR. RESOL. N° PR. DEC. LEG. N° PRAZO VENC. PROJ.

\^A\7ori^

RECURSO N" EMENDA LOM N" PAR.TRIB.CONTAS N° PRAZO VENCIM.

Atenciosamente,

DAVID ALBERTO LÓSS
Presidente

«  Segue(m) em anexo cópia(s) da(s) matéria(s) mencionada(s).
9  Observação:

ALERTAMOS QUE "Õ NÃO CUMPRIMENTO DOS PRAZOS REGIMENTAIS PARA
exararem o PARECER PODERÁ ACARRETAR A APLICAÇÃO DO § 4° DO ARTIGO 44 DO
REGIÍVIENTO INTERNO: "SE A COMISSÃO NÃO APRESENTAR PARECER SOBRE A
matéria no PR.AZO REGIMENTAL, O PRESIDENTE DA CÂMAR.A PODERÁ
designar RELATOR 'AD HOC PAICA PROFERI-LO DENTRO DE TRÊS DIAS".

"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor"

Rua Barão de líapemirim. 05 - Centro - CEP 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo
-SX. (28) 352d-5622 - FAX; (28) 3521-5753 - E-mail: cmci@cmci.es.go\/.br
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nnmisi4ãò dé iGoiistituicão. Tusticá é Rèdacâo

PARECER AÒ PROJETO DE LEI 181 / 2009.

Inír.iativa! Vereador Dàvid Ldss é. Glaubèr Coelhôi .

Relator; Vereador Pr. Marcos Mansur.

t. ■

RELATÓRIO;

Votõ do Relator;

Voto do Presidente: Voto com o Relátor.

Voto-do Membro: Voto cóm o Relator.

DÉCISÃÒ: \
r Á ;Comissão votou por; unanimjdáde ̂ pelo. encaminhamento
regular da matéria. ; : , :

Sala das Gomissões, 18 de Novembrç de 20Ò9.

L  ' ^ .'7' r í. w ^

Presidente., HÀRCOS HAÜilUR - IÜelàt^>c^--<ÍOLIO FERRARE^^ Membro.

AIÃcdhdfe Bastos - Suplente / Joséí Carlos Amaral - Suplente

■b-

I

"Feliz aÍNação cujo Deus é o Senhor" .

Rua Barão de Itapemirim, 05- Centro - CEP 293Ò0-J-IO - Cachõeiro de Itapemifim -Espírito Santo
■'> PABX: (28)3526-5622'-FÀX: (28) 3521.-5753 - E-mail: Gmci@cmci,es.gov.br -- ■
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câmãra municipal de cachoeiro de ítapemi

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

Nome SIM NÃO ABS AUSENTE

ALEXAPÍDRE BASTOS RODRIGUES V
ARLETE LUZIA DE BRITO V
BRÁS ZAGOTTO >
DAVID ALBERTO LÓSS V/2 iVG

TAUBER DA SILVA COELHO \
JOSÉ CARLOS AMARAL X
JOSÉ MARIA MOULON K
JÚLIO CÉSAR FERRARI CECOITI y
LEONARDO PACHECO PONTES V
LUIZ GUIMARÃES OLIVEIRA X
MARCOS ANTONIO MANSOR X
MARCOS SALLES COELHO X
ROBERTO BARBOSA BASTOS X

PROJETO JWQím
REQUERIMENTO N°

DATA: ̂  / JLS^

RESULTADO DA VOTAÇÃO

APROVADO EM DISCUSSÃC

POR o

SALA DAS ̂  QÁl lZl3o^
PRESIDENTE

REJEITADO POR

SALA DAS SESSÕES / /

OBS:

PRESIDENTE

RETIRADO DA PAUTA A

REQUERIMENTO DO EDIL

SALA DAS SESSÕES /  /

I' /

"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor"
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